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OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 3489/2020/ME

Brasília, 30 de setembro de 2020.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)
Governador(a) do Estado/DF com Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal (PAF)

Assunto: Avaliação definitiva do cumprimento de metas e compromissos do exercício de 2019 do
Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal (PAF) de Estados e do DF.

Referência: Ao responder este Ofício, favor indicar expressamente o assunto e o número do processo da
nota técnica em anexo.

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Governador(a),

1. Nos  termos  do  Contrato  de  Confissão,  Assunção,  Consolidação  e  Refinanciamento  de
Dívidas,  e  em  atendimento  ao  Programa  de  Reestruturação  e  de  Ajuste  Fiscal  (PAF)  vigente  do
Estado/DF, foi realizada a avaliação do cumprimento das metas e compromissos estabelecidos para o
exercício de 2019.

2. Sobre a avaliação, o Decreto nº 8.616, de 29 de dezembro de 2015, no art. 16 dispõe o
seguinte:

“Após sessenta dias da comunicação ao Estado ou ao Município de capital acerca da
avaliação preliminar do cumprimento das metas ou dos compromissos do Programa de
Acompanhamento  Fiscal,  e  desde  que  não  tenham  ocorrido  fatos  supervenientes
contrários àqueles anteriormente considerados na avaliação preliminar, a avaliação será
considerada definitiva.”

3. Nesse sentido, em 30 de setembro de 2020 a Secretaria do Tesouro Nacional finalizou a
Avaliação Definitiva do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal – PAF referente ao exercício de
2019. Em Nota Técnica específica, anexa, relacionamos os resultados alcançados.

4. Importa ressaltar que, segundo o Termo de Entendimento Técnico, “o não cumprimento
das  metas  e  compromissos nos termos definidos na subseção 'Avaliação do Cumprimento de Metas e
Compromissos',  bem como a não revisão do Programa nos termos da subseção 'Vigência do Programa'
implicará que a adimplência para com o Programa não poderá ser atestada na consulta disponibilizada
no   seguinte   endereço  eletrônico:  https://sahem.tesouro.gov.br/sahem/public
/verificacao_adimplencia.jsf”.

5. Ademais, de acordo com o art. 17 do Decreto n° 8.616, de 29 de dezembro de 2015, o
descumprimento  das  metas  1  e/ou  2  implica  inadimplência  com o  Programa e  penalidade  conforme
prevista no parágrafo único do art. 26 da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24  de  agosto  de 2001.
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6. Por outro lado, conforme art. 26 da Medida Provisória nº 2.192/70, a avaliação quanto ao
cumprimento das metas do PAF pode ser revista, e, consequentemente, suas penalidades afastadas, pelo
Ministro de Estado da Economia, mediante pedido fundamentado do Estado ou Distrito Federal. Essa
revisão e a cobrança das penalidades por descumprimento de metas são reguladas pela Portaria MF nº
265, de 28 de maio de 2018:

Art.  2º  A  revisão  de  que  trata  o  art.  1º  somente  poderá  ser  realizada  à  vista  de
justificativa fundamentada apresentada por ente federado que possua:
I - classificação final "A" ou "B" de Capacidade de Pagamento - Capag; ou
II - classificação final "C" ou "D" de Capag, desde que, nesta hipótese, tenha sofrido, no
exercício financeiro do descumprimento das metas questionadas, evento de frustração de
receita motivado por fator exógeno ao seu controle fiscal, conforme definido no art. 3°.
§ 1º A Capag de que trata este artigo é a disciplinada pela Portaria n° 501, de 24 de
novembro de 2017, do Ministro de Estado da Fazenda, e será determinada com base nos
dados da avaliação a que se refere o pedido de revisão da avaliação.
§ 2º  Será  indeferido  o pedido de  revisão da avaliação enviado por  ente  que  não se
enquadre neste artigo.

7. Nesse contexto, de acordo com o parágrafo único do art. 5º da Portaria MF nº 265, de 28 de
maio  de  2018,  caso  tenha  ocorrido  o  pagamento  de  amortizações  extraordinárias  anteriormente  ao
deferimento  ministerial  do  pedido  de  revisão  da  avaliação,  os  valores  pagos  serão  descontados  das
próximas parcelas devidas pelo ente pleiteante:

Art. 5º Deferido pelo Ministro de Estado da Fazenda o pedido de revisão de avaliação, a
cobrança da amortização extraordinária a que está sujeito o ente federado pleiteante
será  interrompida  a  partir  da  data  de  pagamento  da  prestação  do  refinanciamento
subsequente à data da publicação a que se refere o art. 4º.
Parágrafo  único.  Caso  tenha  ocorrido  o  pagamento  de  amortizações  extraordinárias
anteriormente ao deferimento ministerial do pedido de revisão da avaliação, os valores
pagos serão descontados das próximas parcelas devidas pelo ente pleiteante.

8. Vale destacar, ainda, que o efeito suspensivo das penalidades que tenha sido concedido no
âmbito da avaliação preliminar perde eficácia a partir da publicação desta avaliação definitiva.

9. Os  resultados  da  avaliação  definitiva  serão  publicados  em  Portaria  da  Secretaria  do
Tesouro Nacional. O prazo para interposição de recursos será de 10 dias a partir data de publicação na
Imprensa Oficial.

10. A Secretaria  do Tesouro Nacional está  à  disposição para esclarecimento de  eventuais  
dúvidas por meio do e-mail paf@tesouro.gov.br.

Anexos:

I - Nota Técnica da Avaliação Definitiva 2019;

Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente

BRUNO FUNCHAL

Secretário do Tesouro Nacional
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Documento assinado eletronicamente por Bruno Funchal, Secretário(a) do Tesouro Nacional, em
30/09/2020, às 16:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.fazenda.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 10817320 e o código CRC 7BF2BE9D.

Esplanada dos Ministérios, Bloco P, Edifício Anexo ao Ministério da Fazenda, Edifício Anexo ao Bloco P - Bairro
Esplanada dos Ministérios

CEP 70.048-900 - Brasília/DF

Referência: ao responder este Ofício, favor indicar expressamente o Processo nº 17944.103437/2020-07. SEI nº 10817320
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